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Resumo

Introducdo: A violéncia contra a mulher é um problema de saide publica. Objetivo: Identificar e
analisar de que forma a violéncia psicoldgica aparece nos relatos dos policiais militares que atenderam
mulheres vitimas de violéncia doméstica no estado de Alagoas, durante os primeiros meses da pandemia
da COVID-19 no Brasil. Método: Trata-se de uma pesquisa documental, na qual foi utilizado o software
IRaMuTeQ para a analise dos dados. Resultados: Dificuldade da equipe policial militar em identificar e
reconhecer a violéncia psicolégica como uma violéncia passivel de ser denunciada e enquadrada pela
Lei Maria da Penha. A agao da policia militar foi marcada pela nogdo de que a violéncia fisica é a Unica
forma legitima de violéncia contra a mulher. Conclusao: A violéncia psicoldgica precisa ser tratada
como um problema sério de saude publica, ja que traz consequéncias para a saude fisica e emocional
da mulher. E essencial que os profissionais possam identificar e atuar de maneira apropriada em casos
de violéncia psicoldgica.

Palavras-chave: violéncia contra a mulher; violéncia doméstica; operador de emergéncia médica.

Abstract

Background: Violence against women is a public health problem. Objective: To identify and analyze
how psychological violence appears in the reports of military police who treated women victims of
domestic violence in the state of Alagoas during the first months of the COVID-19 pandemic in Brazil.
Method: This was a documentary research, in which the IRaMuTeQ software was used for data analysis.
Results: The difficulty of the military police team is in identifying and recognizing psychological violence
as violence that can be reported and framed by the Maria da Penha Law. The action of the military police
was marked by the notion that physical violence is the only legitimate form of violence against women.
Conclusion: Psychological violence needs to be addressed as a serious public health problem, since it
brings consequences for women’s physical and emotional health. It is essential that professionals identify
and act appropriately in cases of psychological violence.
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INTRODUCAO

O ano de 2020 teve como marca histérica mundial o acometimento da pandemia
ocasionada pela cepa viral da familia Coronaviridae (SARS-CoV-2), causadora da COVID-19.Em
30 de janeiro de 2020, foi decretado o estado de Emergéncia de Saude Publica de Importancia
Internacional pela Organizacdo Mundial de Saude (OMS)’, sendo estabelecido o status de
pandemia em marco de desse ano. Diversos paises, incluindo o Brasil, adotaram medidas de
distanciamento fisico como estratégia para conter o contagio pela doenca, provocando o
convivio restrito a nucleos relacionais domésticos.

No Brasil, as medidas de enfrentamento constam na Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que
dispde sobre o isolamento, a quarentena, a realizacdo de exames e tratamentos médicos, o uso
obrigatdrio de mascaras, estudos e investigagdes epidemioldgicas, a restricdo temporaria de entrada
e saida no pais, entre outros aspectos que buscaram a protecao da coletividade? No ambito do
estado de Alagoas, o decreto 69.541, seguindo as disposicdes da Lei 13.979, declarou a emergéncia
no estado em 19 de marco de 2020, sendo intensificadas as medidas de enfrentamento a pandemia3.

Com o advento da pandemia e o estabelecimento de medidas de distanciamento fisico e
lockdown, o nimero de ocorréncias de violéncia doméstica em diversos paises aumentou: Franca;
Argentina; Estados Unidos; Alemanha; Canad3; Reino Unido; Espanha®. No Brasil, de acordo com
o Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos (MMFDH), no més de marco de 2020,
também foi constatado um crescimento acentuado das denuncias registradas de violéncia contra a
mulher pelos servicos“Ligue 180" e“Disque 100™. O necessario distanciamento fisico exteriorizava,
entdo, uma dura realidade: a de que desfrutar do ambiente doméstico como um espaco seguro
e acolhedor ndo é um cendrio vivido por inimeras mulheres durante a pandemia da COVID-195.

A despeito disso, em Alagoas, foi observada uma diminui¢do do nimero de casos de
violéncia contra a mulher: “em marco e abril de 2019, foram nove feminicidios e 510 outros
crimes e em igual periodo de 2020 foram dois feminicidios e 295 outros crimes””. Todavia,
essa aparente diminuicao pode ter sido resultado do aumento, durante a pandemia, da
subnotificacdo da violéncia domésticad.

Esse aumento pode ter ocorrido devido ao fato de que, além de conviver por mais tempo
com o agressor, a vitima encontrava dificuldades para entrar em contato com os servicos de
protecao a mulher, seja por estarem fechados ou por terem seu horario de funcionamento
reduzido devido a pandemia®. O isolamento fisico possibilitou ao agressor uma maior vigilancia
sobre a vitima, intensificando o controle e a dominacdo e isolando-a ainda mais de seus
familiares e amigos, o que dificultava a busca por ajuda’™.

A Lei 11.340, mais conhecida como Lei Maria da Penha, traz a seguinte definicdo de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher:

Art. 5°[...] qualquer agdo ou omissédo baseada no género que lhe cause morte, leséo, sofrimento
fisico, sexual ou psicoldgico e dano moral ou patrimonial: | - no ambito da unidade doméstica,
compreendida como o espago de convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar,
inclusive as esporadicamente agregadas; Il - no dmbito da familia, compreendida como a
comunidade formada por individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos por lacos
naturais, por afinidade ou por vontade expressa; Il -em qualquer relagdo intima de afeto, na qual
0 agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitagéo’’.

Em conformidade com a Lei Maria da Penha, a Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia
Contra as Mulheres destaca uma série de servicos governamentais que compdem a rede de
atendimento a mulher; dentre eles, salientamos: as Delegacias Especializadas de Atendimento
a Mulher (DEAMs), a Policia Civil e a Policia Militar'2. A Policia Civil e a Policia Militar sdo 6rgaos
componentes do Sistema de Seguranca Publica, estando presentes em cada estado e apresentando,
respectivamente, distintas atribuicdes: “a primeira responsavel pelo registro de ocorréncias e
investigacdo dos crimes e a segunda, a policia uniformizada, pelo policiamento ostensivo”'3.

As DEAMs sao Delegacias de Policia Civil especializadas no atendimento a mulheres em
situacdo de violéncia doméstica e familiar; sua atuacdo deve estar pautada nas atribuicdes da Policia
Civil e nas diretrizes estabelecidas pela Lei Maria da Penha'. A Policia Militar também pode realizar
o atendimento de ocorréncias de violéncia doméstica e familiar — geralmente por meio do seu
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acionamento pelo Servico de Emergéncia 190" — visando, com isso, 0 encaminhamento da vitima a
DEAM mais préxima'. Tanto as DEAMs quanto o Servigo de Emergéncia da Policia Militar constituem
as principais portas de entrada para a rede de enfrentamento a violéncia contra a mulher',

Com relacdo aos seus efeitos e consequéncias, a violéncia por parceiro intimo pode gerar
diversos agravos para a saude da mulher: 42% das mulheres apresentam lesées fisicas decorrentes
dessa violéncia; além das consequéncias fatais, como o homicidio e o suicidio, a violéncia contra
a mulher também pode gerar prejuizos para a sua saide mental, como o estresse emocional,
dificuldades para dormir e o transtorno de estresse pos-traumatico'. No entanto, constata-se
que a violéncia psicoldgica é menos enfatizada nos atendimentos as vitimas, devido a crenca de
que os danos fisicos seriam mais graves do que os psicoldgicos’®.

A violéncia psicoldgica contra a mulher precede as demais formas de violéncia que, em
sua maioria, sdo praticadas por parceiros e/ou ex-parceiros, podendo deixar marcas severas,
dificilmente visiveis a olho nu e dilacerantes do ponto de vista da satide psiquica da mulher'.
No Brasil, aproximadamente uma em cada cinco mulheres afirma ja ter sofrido casos de violéncia
domeéstica ou intrafamiliar causada por homens e 38%, violéncia psicologica®.

Para maior apropriacao das situacdes nas quais a violéncia psicoldgica se manifesta,
adota-se a concepcao definida pela Lei Maria da Penha, presente no artigo 7°, inciso Il:

Art. 7°[...] avioléncia psicoldgica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional
e diminui¢do da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que
vise degradar ou controlar suas acées, comportamentos, crengas e decis6es, mediante ameaca,
constrangimento, humilhagdo, manipulagéo, isolamento, vigilancia constante, perseguicéo contumaz,
insulto, chantagem, violagdo de sua intimidade, ridicularizagéo, exploragdo e limitagéo do direito de
irevirou qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a satide psicoldgica e a autodeterminagéo’.

De 2011 a 2017 foi observada, em nivel nacional, uma prevaléncia de violéncia psicolégica
em 53,1% das notificacdes analisadas, mais especificamente, notificacées de violéncia por
parceiro intimo contra mulheres?'. Constatou-se ndo s6 que muitas mulheres possuem
dificuldade de se reconhecerem enquanto vitimas de violéncia, mas também que muitos dos
casos chegam aos servicos de saude sob a forma de dores cronicas, sindrome do panico e até
disturbios alimentares, ndo sendo reconhecidos, portanto, como casos de violéncia psicoldgica.

Desta forma, o presente trabalho torna-se relevante socialmente na medida em que podera
contribuir com a ampliacdo do debate junto aos profissionais e a populacdo em geral acerca
da violéncia psicolégica que ocorre no ambiente doméstico, com o intuito de potencializar
o enfrentamento deste tipo de violéncia contra a mulher. A relevancia académica consiste
na realizacdo de pesquisas acerca da temdtica, com vistas a compreensao do fenédmeno e
suas vicissitudes, bem como possibilitar subsidios para elaboracdo de politicas publicas de
enfrentamento da violéncia psicoldgica contra a mulher.

Diante do exposto, este artigo teve como objetivo identificar e analisar de que forma a violéncia
psicoldgica aparece nos relatos dos policiais militares que atenderam mulheres vitimas de violéncia
doméstica no estado de Alagoas, durante os primeiros meses da pandemia da COVID-19 no Brasil.

METODO

Tipo de estudo

Trata-se de uma pesquisa documental. Esse tipo de pesquisa “caracteriza-se pela busca
de informacdes em documentos que ainda ndo receberam nenhum tratamento cientifico”?,
o que requer do(a) pesquisador(a), portanto, uma analise detalhada e cuidadosa dos dados
que irdo compor o corpus da pesquisa.

Fonte, coleta e organizacao de dados

Os dados deste trabalho sao publicos e foram obtidos em agosto de 2020 por meio
de solicitacdo de informacao ao Nucleo de Estatistica e Andlises Criminais da Secretaria
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de Seguranca Publica do Estado de Alagoas, com base na Lei n° 12.527 (Lei de Acesso a
Informacéo)?. As denuincias analisadas neste trabalho referem-se aquelas notificadas por meio
do acionamento do servico de emergéncia da Policia Militar, nas quais houve confirmacao da
denuncia por meio de agente de seguranca publica do Estado.

Os dados consistem nos registros de relatos das equipes de policiais militares do Estado
de Alagoas. Trata-se de ocorréncias envolvendo dentncias de violéncia doméstica contra a
mulher, realizadas pelo nimero de emergéncia da Policia Militar, no periodo da pandemia da
COVID-19, especificamente no intervalo da segunda quinzena do més de marco até o fim do
més de junho de 2020, contabilizando um total de 2.289 relatos de ocorréncias.

Analise de dados

A analise de dados foi realizada por meio do software Interface de R pour les Analyses
Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaire (IRaMuTeQ). Esse programa possibilita
uma série de andlises de dados textuais, desde “a lexicografia bésica (calculo de frequéncia
de palavras), até analises multivariadas (classificacdo hierarquica descendente, andlises de
similitude)”?*. Desse modo, por intermédio desse programa é possivel identificar o nUmero de
repeticdes de cada palavra e quais delas surgem apenas uma vez (formas denominadas como
hapax). O software também possibilita a organizacdo do corpus em segmentos de texto (ST), que
podem ser agrupados em classes mediante a Classificacdo Hierdrquica Descendente (CHD)*.
Cada classe apresenta palavras estatisticamente significativas, e as relacdes estabelecidas entre
cada uma delas sao ilustradas por meio do dendrograma gerado.

As ocorréncias foram lidas na integra, com vistas a identificar e selecionar aquelas
que contivessem relatos de violéncia psicolégica. Apds isso, as ocorréncias selecionadas
foram reunidas em um Unico arquivo de texto, denominado corpus textual. Selecionaram-se
399 relatos de ocorréncia, os quais foram organizados em um corpus textual e submetido no
IRAMUTEQ. Com base nele, realizaram-se andlises estatisticas com enfoque nas formas ativas
encontradas ao longo do corpus (adjetivos, advérbios, nomes comuns, verbos e formas ndo
reconhecidas). Além disso, os dados textuais foram processados por meio da Classificacao
Hierarquica Descendente — CHD (Método de Reinert), com a qual o software elaborou classes
tematicas e, baseado nelas, gerou um diagrama do tipo dendrograma.

RESULTADOS

Foram identificados 687 segmentos de texto (ST), com a andlise estatistica apontando
para a presenca de 23.185 ocorréncias, com média de 58.11 ocorréncias por texto; 1.200 formas
e 480 hapayx, isto é, cerca de 2,07% das ocorréncias e 40% das formas aparecem uma Unica vez
ao longo do corpus textual.

O emprego da Classificacao Hierarquica Descendente gerou uma analise com 78,60%
de aproveitamento do corpus. Por meio desse método, foram obtidas cinco classes tematicas:
Classe 1 (Averiguacao da violéncia), com 130 ST (24,07%); Classe 2 (Violéncia psicoldgica e
outros tipos de violéncia relacionada), com 87 ST (16,11%); Classe 3 (Atuacdo profissional e
dificuldade na identificacdo da violéncia psicoldgica contra a mulher), com 127 ST (23,52%);
Classe 4 (Denuncia e procedimentos policiais), com 109 ST (20,19%); e Classe 5 (Prisao em
flagrante e dificuldade de autuacao do agressor), com 87 ST (16,11%). Os resultados dessa
andlise estdo representados no dendrograma apresentado na Figura 1.

Embora o objetivo central tenha sido identificar as ocorréncias relativas a violéncia
psicoldgica contra a mulher, cabe pontuar que, por meio da analise estatistica, foi possivel
observar outras formas de violéncia, tais como a patrimonial e a fisica.

Classe 1: averiguacao da violéncia
A classe 1 é composta por termos que remetem ao acionamento do servico de emergéncia

"

da Policia Militar do estado de Alagoas, como por exemplo, “averiguar”, “acionar’, “denuncia’,
“guarnicdo’, “local” e “endereco”. Trata-se de termos recorrentes nas ocorréncias analisadas
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devido aos jargbes da prépria atividade profissional. Por meio dessas palavras, é descrita a
acdo que se segue com o acionamento da guarnicao, com vistas a averiguar uma denuncia de
violéncia; ao chegar no endereco em questao, a vitima relata ter sofrido ameaca por parte do
companheiro ou ex-companheiro. Por sua vez, o termo “agredir” que emerge nessa categoria
remete a trés conjunturas manifestadas nas ocorréncias: a ameaca da agressao; a agressao
fisica; e a agressao verbal mediante palavras de baixo caléo.

Classe 2: violéncia psicoldgica e outros tipos de violéncia relacionada

Nesta classe, sdo encontradas palavras que remetem a trés questdes centrais. A primeira
delas é ilustrada pelos termos “sair’, “casa’, “querer’, “pertence’, “pegar’, “residéncia” e “entrar’,
palavras usadas para descrever a necessidade de apoio policial militar para a mulher conseguir
entrar, pegar pertences ou sair da residéncia em seguranca. A segunda questdo refere-se ao
sofrimento infligido por parceiros por meio da atitude de levar o filho para longe da mae,
situacdo representada pelo aparecimento do termo “filho” na presente categoria. Por fim, a
terceira questdo refere-se a violéncia patrimonial praticada mediante o ateamento de fogo
na casa por parte do companheiro ou ex-companheiro.

Todos esses exemplos sao situacdes que se configuram e enquadram-se no campo da
violéncia psicoldgica e que podem envolver outros tipos de violéncia, tal como a patrimonial,
pois sao capazes de causar danos emocionais, diminuicdo da autoestima e adoecimento
psiquico a mulher. Ademais, também é possivel observar o envolvimento dos filhos como
testemunha da violéncia contra a mulher.

Classe 3: atuacao profissional e dificuldade na identificacdo da violéncia psico-
légica contra a mulher

A classe 3 é composta por palavras que evidenciam a dificuldade da guarnicao policial
militar na identificacdo e no reconhecimento de que algumas situacdes se tratavam de violéncia
psicoldgica contra a mulher. Os termos “local’, “apenas” e “desentendimento” comprovam

Figura 1. Dendrograma obtido por meio da Classificacao Hierarquica Descendente através do uso do IRAMUTEQ
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tal situacdo. Muitas vezes a dentincia nao era efetuada porque, conforme a 6tica da policia
militar, tratava-se “somente de meras” discussdes e desentendimentos passiveis de resolucao
pelo casal no mesmo local. Isto &, se os sinais de agressao fisica nao fossem vistos, por meio
de arranhdes e hematomas no corpo da mulher, entédo a situagao poderia ser “resolvida” no
ambiente doméstico, ndo havendo a necessidade, portanto, de dirigir a mulher a delegacia
para registrar o boletim de ocorréncia.

Classe 4: denuincia e procedimentos policiais

Nesta classe, as palavras com maior relevancia remetem a procedimentos desempenhados
pela guarnicao policial militar. O primeiro deles, representado pelos termos “orientar”,
“delegacia”, “procurar’, “prestar’, “queixa’, “registrar’, “boletim’, “realizar’, “civil” e “policia’,
refere-se a orientacdo dada as vitimas para que possam ir a uma delegacia, a fim de prestar
queixa e registrar o boletim de ocorréncia contra o autor da violéncia. Por outro lado, o termo
“atendimento”surge para descrever o atendimento realizado tanto pela guarnicdo quanto pelo
servico médico. O atendimento médico era usualmente fornecido as vitimas que apresentavam
sinais de violéncia fisica.

Outro procedimento que emerge nessa classe corresponde a realizacdo de rondas com

ua 711 " "nu

vistas a encontrar o suspeito, estando representado pelas palavras “éxito”, “caso”, “ronda”, “obter”,
“voltar’,“novamente” e “busca”. Entretanto, tais buscas empreendidas usualmente nao obtém
éxito. Com isso, a vitima é instruida a acionar a policia militar caso o denunciado retorne ao
local. Esse fato nos leva a duas importantes consideracdes: 1. a guarnicdo comparece ao local
quando o suspeito ja se evadiu; 2. o individuo denunciado, além de se evadir, ndo é encontrado,
expondo a mulher a uma eventual reincidéncia da violéncia. Destaca-se, contudo, que o
acionamento da policia militar também pode ser uma estratégia adotada pela vitima para

afastar o agressor do local, e, portanto, a estratégia parece cumprir seu papel no momento.

Classe 5: prisao em flagrante e dificuldade de autuacao do agressor

Na classe 5, as palavras remetem diretamente as condutas realizadas pela policia militar
ao verificar a ocorréncia da violéncia doméstica contra a mulher. Sdo palavras ligadas a
atividade policial, tais como “conduzir’, “flagrante’, “central’, “prisao’, “autuar’, “confeccionar’,
“voz”, “lavrar” e “auto”. Nas ocorréncias analisadas, as partes envolvidas sao conduzidas para a
delegacia, sendo entéo lavrado o auto de prisao em flagrante de acordo com a Lei Maria da
Penha (representada pela expressao“Lei Maria”). A prisdo em flagrante foi usualmente efetuada
diante de trés situacdes: ameaca, lesao corporal dolosa e descumprimento de medida protetiva.
Em contrapartida, as ocorréncias também descrevem episddios em que os envolvidos foram
encaminhados para a Central de Flagrantes — local em que se oferece o servico de registo
do Boletim de Ocorréncia —, entretanto, o delegado néo realizou os procedimentos cabiveis,
seja por ndo identificar a agressdo ou ameaca, ou pela vitima ndo apresentar “lesdes visiveis”
e nao desejar prestar queixas.

DISCUSSAO

Avioléncia psicolégica surgiu nas ocorréncias de policiais militares por meio de termos como
“desentendimento”e“discussao’, sendo, por vezes, descrita como uma agressao verbal praticada
mediante palavras de baixo caldo. Nao obstante, foi possivel observar dificuldades do setor
policial militar em identificar a violéncia psicoldgica e autuar o agressor por essa ocorréncia —
ainda que os policiais militares da Patrulha Maria da Penha desenvolvam ag¢des de capacitagao
dos Batalhdes de Policia Militar nos municipios alagoanos?*?, com vistas a “instruir os agentes
de seguranca publica, a fim de padronizar e qualificar a acdo dos agentes que, eventualmente,
atendam ocorréncias no campo de violéncia doméstica”?. Ainda que se tenha a formacéo
continuada do contingente policial militar alagoano, os resultados apontam para uma cultura
de naturalizagao da violéncia psicoldgica, em que apenas a violéncia fisica, aquela que deixa
marcas visiveis na pele, € identificada como uma forma “legitima” de violéncia contra a mulher.
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Essa constatacao evidencia um descumprimento do regimento estabelecido pela Lei
Maria da Penha. Tal inobservancia provocou grande insatisfacao e desesperanca entre as
participantes de uma pesquisa realizada em Salvador, Bahia, conduzida com mulheres vitimas
de violéncia doméstica e familiar®®. As mulheres apontaram para um atendimento precario,
lento e pouco articulado entre os servicos, relatando descontentamento com a atuagao do
“disque 190" e da DEAM. Além disso, a equipe profissional demonstrou, segundo relato das
participantes, desconhecimento sobre os diferentes tipos de violéncia, reforcando a ideia de
que “para que a violéncia seja caracterizada como tal, a mulher deve apresentar uma prova
inconteste — marcas visiveis como hematomas, machucados, etc”%,

Tal achado estd em concordancia com os resultados de pesquisa conduzida com homens
processados criminalmente sobre sua percepc¢ao acerca da violéncia conjugal®. Ainda que os
participantes reconhecam a existéncia de diversas formas de violéncia, e que o ato violento
pode ser expresso por meio de ofensas, os homens destacaram a violéncia fisica como aquela
possivel de ser qualificada como violéncia, uma vez que deixa marcas que comprovam a sua
ocorréncia. Além disso, os participantes percebem a violéncia conjugal como um problema
de foro intimo, em que a policia ndo deve ser envolvida.

Apesar da violéncia psicolégica ter sido minimizada nos relatos das ocorréncias
policiais, ela apresentou 90,6% de prevaléncia em 640 casos de violéncia analisados em Nova
Iguagu®’, sendo também a forma de violéncia mais citada entre 207 puérperas, com 49,3% de
prevaléncia®'. Outrossim, notificacdes de profissionais de satide do Rio Grande do Sul apontaram
para o Transtorno de Estresse Pds-Traumatico (TEPT) como uma consequéncia presente em
19,9% dos casos de violéncia analisados??.

Em estudo realizado com base na analise de 212 processos de violéncia conjugal
registrados na Bahia, a violéncia psicolégica também apresentou alta prevaléncia, estando
presente em 90,09% dos processos investigados®. A despeito disso, as repercussdes da violéncia
registradas nesses processos estao centradas nas consequéncias geradas pelas agressoes fisicas,
tais como hematomas, fraturas e escoriagdes; nao havia, portanto, o registro e reconhecimento
das repercussbdes provocadas pela violéncia psicoldgica.

A andlise de queixas registradas em cinco DEAMs do Rio de Janeiro, entre os anos de 2005
e 2008, nao foi capaz de identificar, explicitamente, um aumento significativo de denuncias
apobs a sancao da Lei Maria da Penha; contudo, a pesquisa demonstrou que:

Muitos policiais resistem ou se negam a fazer o termo de ocorréncia, principalmente nos casos
devioléncia psicoldgica, estando incluidas as ameagas de morte. A ndo materialidade do crime
é um dos impedimentos alegados. Os casos considerados graves pelos policiais, geralmente
s@o aqueles em que existe violéncia fisica visivelP*.

Por ndo produzir indicios fisicos, a violéncia psicolégica é uma modalidade de violéncia
em que se encontra maior dificuldade para comprovar sua ocorréncia®, podendo ocasionar
descrenca e negligéncia por parte dos profissionais que atendem esses casos. A situacdo é
agravada pela constatacdo de que as mulheres vitimas de violéncia, muitas vezes, ndo realizam
a denuncia em situagdes de violéncia psicolédgica, pelo desconhecimento de que esse tipo de
violéncia também é passivel de denuncia; assim, a dentincia é efetivada somente quando a
violéncia se concretiza em sua variante fisica®.

Cabe destacar, neste ponto, a diferenca entre acdo penal publica incondicionada e agéo
penal publica condicionada, aspectos que podem influenciar na tomada de decisdes dos
agentes publicos de seguranca diante de casos de violéncia contra a mulher. De maneira
geral, a acdo penal publica incondicionada ndo é necessariamente precedida de queixa, e
pode resultar da deteccdo de ato delituoso por meio da prépria atividade policial; ao passo
que a acdo penal publica condicionada depende do interesse da vitima em denunciar o autor
do crime e prosseguir com a persecucdo penal®. Em casos de violéncia psicolégica, a equipe
policial militar pode néo ter identificado a agressdo como pertencente a esfera da acdo penal
publica incondicionada, e, diante disso, decide por ndo dar prosseguimento a investigacdo e
abertura de inquérito.
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O descrédito para com a violéncia psicoldgica influencia o tratamento dado, pela equipe
policial militar, as denuncias desse tipo de violéncia. Essa constatacao foi identificada nos
resultados de uma pesquisa conduzida com seis policiais de uma DEAM localizada em Teresina®,
Os policiais entrevistados apresentaram uma perspectiva machista e culpabilizante, por meio
da qual a mulher seria responsavel pela violéncia sofrida por ter, de alguma forma, “provocado”
o autor da agressao. Além disso, o registro do boletim de ocorréncia foi, por vezes, visto como
“desnecessdrio’, posto que a situacao poderia ser supostamente resolvida com uma conversa.

Os policiais civis, usualmente, sdo os primeiros profissionais a terem contato com
as mulheres vitimas de violéncia doméstica. Deste modo, este contato inicial é de suma
importancia. Além de orientarem as mulheres acerca das alternativas existentes para combater a
violéncia, é imprescindivel que fornecam transporte para a mulher e seus acompanhantes para
um abrigo ou local seguro. Isso se aplica ndo sé quando houver risco de vida, mas, sobretudo,
nos casos em que o individuo denunciado evadiu, restando, por conseguinte, a incerteza quanto
ao seu possivel retorno e ameaca a integridade fisica e emocional da mulher?.

O fato de a violéncia psicolégica ainda ser negligenciada pode ter como base dois
pilares: o primeiro refere-se a midia, que evidencia a violéncia doméstica somente quando
esta manifesta-se sob a forma de danos fisicos ou, até mesmo, quando a vitima vai a dbito; ja o
segundo diz respeito ao mito de que a violéncia urbana seria superior a violéncia doméstica®.
Essa aparente indiferenca com relacdo a violéncia psicolégica precisa ser urgentemente
combatida, pois é o que contribui, sobretudo, para a dificil identificacao e notificacdo desse
tipo de violéncia por parte de uma série de profissionais.

CONSIDERACOES FINAIS

Este artigo identificou e analisou de que forma a violéncia psicoldgica aparece nos relatos
de policiais militares que atenderam mulheres vitimas de violéncia doméstica no estado de
Alagoas. A andlise das ocorréncias demonstrou que a violéncia psicoldgica é muitas vezes
minimizada e considerada apenas como uma discussdo ou desentendimento entre o casal.
Quando ha também violéncia fisica envolvida na situacdo, por geralmente deixar marcas
visiveis, resulta em um maior encaminhamento para a prisdo e autuacdo do agressor. Deste
modo, evidencia-se, o direcionamento de um olhar mais atento para os casos em que a
mulher apresenta hematomas e sinais fisicos de agressdo, enquanto a violéncia psicolégica,
por apresentar-se de forma “mais silenciosa’, ndo é contemplada com atencéo e formas de
enfrentamento devidas.

Uma outra questao observada refere-se as dificuldades dos policiais militares em
identificar a violéncia psicoldgica contra a mulher e, consequentemente, de notificar e autuar o
agressor. Tal cendrio contribui para a naturalizacao desse tipo de violéncia e para a perpetuacao
da cultura da violéncia tanto no ambito micro quanto no macrossocial. Como consequéncia,
em maior e menor grau, representa um grave problema, pois, ndo tratando-se devidamente
da questdo, um dos possiveis cenarios passiveis de emergir é a transmissdo intergeracional
desse tipo de violéncia, pois atinge, inclusive, os filhos e filhas dessas mulheres.

Avioléncia psicoldgica, por trazer enormes consequéncias de natureza fisica e emocional
para a vida da mulher, precisa ser urgentemente identificada, notificada e enfrentada como
um grave problema de saude publica. Para tanto, seria interessante que os profissionais que
trabalham com essa problematica estivessem informados em relacdo aos Direitos Humanos e
crimes cometidos contra a mulher, para possibilitar a vitima e demais envolvidos um melhor
entendimento acerca do que lhes acomete. Em muitos casos, por ndo contar com recursos
suficientes, a vitima dificilmente procura ajuda externa nos casos de violéncia psicolégica,
justamente por aceitar e acabar justificando muitas das acdes do agressor.

Diante do exposto, o presente artigo pdde fornecer informacdes relevantes para pesquisas
futuras e pdde visibilizar o tema no estado, a fim de que novas politicas publicas, estratégias e
intervencdes sejam pensadas e adotadas, com a finalidade de combater situacdes de violéncia
doméstica e, sobretudo, de violéncia psicolégica.
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A limitacdo do estudo consiste no recorte espago-temporal, uma vez que trata-se de uma
pesquisa cujos dados sao do estado de Alagoas e referentes ao periodo compreendido entre
marco e junho de 2020, o que contabilizou um total de 2.289 relatos de ocorréncias. Sdo dados
que possibilitaram uma rica discussao acerca da violéncia doméstica e psicolégica contra a mulher,
no periodo inicial da pandemia. No entanto, seria interessante e de suma importancia analisar de
que forma esse tipo de violéncia aparece em outros estados do Brasil. Assim, sugere-se a realizacao
de pesquisas que possam mapear ndo somente a violéncia psicoldgica, mas as demais formas de
violéncia contra a mulher, a fim de compreender melhor esse fen6meno e suas especificidades em
diferentes regi6es do pais.
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